
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951477 - SP (2024/0379963-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : GABRIEL DE LIMA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO
- SP324728

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM
SUPERIOR A DEZ POR CENTO DO SALÁRIO
MÍNIMO. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância foi
afastada devido ao valor do bem subtraído, à
reincidência e habitualidade delitiva do agravante,
conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
2. A restituição do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância, conforme o Tema Repetitivo n. 1.205
do STJ.
3. O pedido de detração do período de pena cumprido
cautelarmente pelo paciente poderá ser realizado pelo
Juiz das execuções, com as consequências devidas.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, .25 de agosto de 2025
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM
SUPERIOR A DEZ POR CENTO DO SALÁRIO
MÍNIMO. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A aplicação do princípio da insignificância foi
afastada devido ao valor do bem subtraído, à
reincidência e habitualidade delitiva do agravante,
conforme entendimento consolidado do Superior
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
2. A restituição do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância, conforme o Tema Repetitivo n. 1.205
do STJ.
3. O pedido de detração do período de pena cumprido
cautelarmente pelo paciente poderá ser realizado pelo
Juiz das execuções, com as consequências devidas.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DE LIMA
ANDRADE contra a decisão que não conheceu do  impetradohabeas corpus
contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO
PAULO.
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Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado às penas de
1 ano e 2 meses de reclusão em regime inicial semiaberto e o pagamento de
11 dias-multa, como incurso na sanção do art. 155, , do Código Penal.caput

No respectivo  impetrado no Superior Tribunal de Justiça,  a defesawrit
requereu a concessão da ordem para que o agravante fosse absolvido, em
virtude da aplicação do princípio da insignificância, ou, pelo menos, que sejam
reduzidas as penas aplicadas, nos termos expostos, com o abrandamento do
regime inicial executório fixado.

Diante do não conhecimento do , interpôs-se o presentehabeas corpus
agravo.

Nas razões do agravo, a defesa repisa os fundamentos expendidos
na petição inicial, sustentando a aplicabilidade do princípio da insignificância na
espécie, pois a  em questão está consubstanciada em umres furtivae
escapamento de veículo, avaliado em R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)
(fl. 158).

Aduz que, no presente caso, considerando a natureza do bem e o fato
de que o valor é mínimo, sendo ele prontamente recuperado pela vítima
(estabelecimento comercial), sem nenhum prejuízo material, bem como diante
da ausência de violência ou grave ameaça à pessoa, evidenciada está a
insignificância da lesão causada, não havendo, portanto, tipicidade, e,
consequentemente, crime (fls. 158-159).

Alega que antecedentes criminais, reiteração delitiva ou reincidência
não constituiriam óbice para o afastamento do princípio da insignificância,
conforme jurisprudência das Cortes Superiores (fl. 159).

Subsidiariamente, defende que, diante da quantidade punitiva aplicada
e do tempo de custódia cautelar cumprido pelo agravante, o regime aberto
mostra-se adequado, justo e proporcional à situação concreta, e que a
reincidência não impediria a fixação do regime aberto, devendo ser mitigada a
disposição do art. 33, § 2º, do CPP (fl. 160).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do
pleito ao colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão agravada
à fl. 167.

A defesa requereu preferência no julgamento na petição de fl. 167.

É o relatório.
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VOTO

Conforme consignado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal
de Justiça firmou compreensão de que o  não pode ser utilizadohabeas corpus
como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o
não conhecimento da impetração quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ademais, no caso em exame, não se verifica a ocorrência de
ilegalidade flagrante, como referido a seguir.

Com efeito, o afastamento do princípio da insignificância foi justificado
no acórdão impetrado, com os seguintes fundamentos (fl. 129):

No caso em tela, contudo, tais requisitos não se fazem
simultaneamente presentes. Ora, a conduta, tal como revela a
prova produzida, passa ao largo da inexpressividade penal.
De mais a mais, a persistência delitiva do recorrente que,
segundo a prova oral, já havia praticado fatos semelhantes
contra a mesma vítima e, ainda, é portador de maus
antecedentes e reincidente (fls. 120/124 e SAJ), além de
desempregado (fls. 06), demonstra que se dedica ao crime
como meio de vida, o que evidencia a maior ofensividade e
reprovabilidade da conduta do agente, o que, definitivamente,
afasta a aplicação do aludido princípio, conforme precedente do
Colendo Superior Tribunal de Justiça [...].

Como se observa, o entendimento do Tribunal de origem está em
consonância com a orientação desta Corte Superior e do Supremo Tribunal
Federal, no tocante à impossibilidade de aplicação do princípio da
insignificância, porque o paciente foi condenado por furto de bem cujo valor
ultrapassa 10% do salário mínimo e, além disso, é contumaz na prática de
crimes patrimoniais, o que evidencia a habitualidade delitiva.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTOHABEAS CORPUS
QUALIFICADO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. NÃO
RECONHECIDA. CRIME PRATICADO COM ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO EM PERÍODO NOTURNO. RÉU REINCIDENTE.
REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA E
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CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem
estar presentes, cumulativamente, as seguintes condições
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b)
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento do agente; e d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio
possui o condão de afastar a própria tipicidade penal,
especificamente na sua vertente material.
2. No presente caso, o agravante foi condenado pela prática do
crime de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo
cometido em período noturno, e, além disso, "já foi cinco vezes
condenado pelo mesmo crime e encontra-se em execução de
pena" (e-STJ fl. 136), circunstâncias que impedem o
reconhecimento do princípio da insignificância.
3. Inviável o abrandamento do regime inicial, tendo em vista a
reincidência e a consideração negativa das circunstâncias
judiciais.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 918.551/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

AGRAVO REGIMENTAL NO . TENTATIVAHABEAS CORPUS
DE FURTO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA NA PRÁTICA
DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. DELITO COMETIDO
NA MODALIDADE QUALIFICADA. INVIABILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso, constata-se habitualidade delitiva em crimes contra
o patrimônio, uma vez que há em desfavor do agravante oito
ações penais em andamento, sendo uma, inclusive, de roubo,
logo, o reconhecimento do princípio da insignificância, na
hipótese, implicaria em impunidade e incentivo ao desrespeito
das regras jurídicas. E além disso, trata-se de furto qualificado
com rompimento de obstáculo à subtração da coisa, outro fator
impeditivo à aplicação do princípio da bagatela.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 904.088/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)1/7/2024 3/7/2024

Ademais, segundo sedimentado por esta Corte Superior de Justiça, no
Tema Repetitivo n. 1.205 do STJ, "a restituição imediata e integral do bem
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio
da insignificância".
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Confira-se:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO
DA CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. FURTO.
RESTITUIÇÃO IMEDIATA E INTEGRAL DOS BENS
SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE
OBSERVÂNCIA DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL E CONSOLIDADO PELA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO
MEDIANTE CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no
sentido de exigir o preenchimento simultâneo de quatro
condições para que se afaste a tipicidade material da conduta.
São elas: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b)
ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da
lesão jurídica provocada.
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas
que, diante do desvalor do resultado produzido, não
representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico
tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática
delituosa na forma qualificada mediante concurso de pessoas
somado ao valor da  superior a 10% do valor dores furtivae
salário mínimo da época (equivalente a cerca de 55% do salário
mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é
suficiente ao afastamento da incidência do princípio da
insignificância.
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: 
a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por
si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da
insignificância.
(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em , DJe de .)25/10/2023 30/10/2023

Em relação ao pedido subsidiário de modificação do regime prisional,
o posicionamento da Corte estadual não destoa do quanto consignado por este
Superior Tribunal, consoante estabelecido na Súmula n. 269 do STJ, uma vez
que o regime semiaberto foi fixado considerando as peculiaridades do caso
concreto, incluindo a reincidência do réu e seus maus antecedentes.

Em idêntica direção:
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AGRAVO REGIMENTAL NO . FURTO.HABEAS CORPUS
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSSIBILIDADE.
REGIME SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não
basta a mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser
avaliado o desvalor representado pela conduta humana, bem
como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado,
com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da
sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e da
subsidiariedade.
2. Os registros de vida pregressa devem ser entendidos como
elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia
a pessoa do agente, mas, sim, o seu histórico penal - que pode
ser incompatível com a exclusão da punibilidade - e a
perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito. O
exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia,
pois o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que
furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na
impunidade.
3. Na espécie, não obstante o valor do bem subtraído - que
equivale a, aproximadamente, 15% do salário mínimo vigente à
época dos fatos - a Corte estadual salientou a reincidência
específica. Com efeito, a despeito do valor da , não seres furtiva
revela viável o trancamento do processo, diante da recidiva
criminal, o que está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior.
4. No que tange ao pedido de fixação do regime aberto de
cumprimento de pena, o acórdão impugnado salientou que,
"apesar do quantum da pena corporal fixada - que permitiria, em
tese, a fixação do regime inicial aberto - trata-se de réu
reincidente, conforme consta da Folha de Antecedentes Penais
acostada aos autos (Proc. 2018.06.1.001864-8, trânsito em 

), o que autoriza a manutenção do regime de30/12/2019
cumprimento da pena assim como determinado na sentença,
qual seja, o semiaberto, consoante diretriz do art. 33, §2º, alínea
'c', e §3º, do CP".
5. O acórdão está de acordo com a jurisprudência desta Corte
Superior, nos termos da Súmula n. 269 do STJ: "É admissível a
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis
as circunstâncias judiciais".
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 915.543/DF, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FURTO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO.HABEAS CORPUS

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
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VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. PRESENÇA DE
QUALIFICADORA. ATIPICIDADE MATERIAL NÃO
CARACTERIZADA. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL
SEMIABERTO MANTIDO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESABONADORA E REINCIDÊNCIA DOS RÉUS.
OFENSA À SÚMULA 269/STJ NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em
conexão com os postulados da fragmentariedade e da
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido
de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na
perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que
considera necessária, na aferição do relevo material da
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de
formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do
Poder Público." (STF, HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro
CELSO DE MELLO, DJU ).19/11/2004
2. O Tribunal a quo afastou a aplicação do princípio da
insignificância ao fundamento de que o valor dos objetos
furtados ultrapassava 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos e, também, por se tratar de furto qualificado pelo
concurso de pessoas, o denota o maior desvalor da conduta e
obsta o reconhecimento da atipicidade material da conduta. Não
se pode olvidar, ainda, que os agravantes são reincidentes.
3. Quanto ao regime, além da reincidência, foram valoradas
negativamente circunstâncias judiciais do art. 59 do CP,
justificando a imposição do regime semiaberto ainda que a pena
aplicada seja inferior a quatro anos, sendo descabido falar em
ofensa à Súmula n. 269/STJ. Deveras, no caso, seria admissível
até mesmo a fixação do regime fechado, tendo a sentença sido
benéfica aos réus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 906.414/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 23/8/2024

Quanto ao pedido de detração do período de pena cumprido
cautelarmente pelo paciente, verifica-se que a fixação do regime imediatamente
mais gravoso foi fundamentada na reincidência do acusado.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "a detração do tempo
de prisão cautelar é irrelevante para a fixação do regime prisional quando o
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regime mais gravoso é fundamentado com base na reincidência. (AgRg no
AREsp n. 2.746.040/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de ).14/5/2025 19/5/2025

A esse respeito (grifos próprios):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGIME PRISIONAL
MAIS GRAVOSO. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES.
DETRAÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO
DO REGIME PRISIONAL. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida.
2. O recorrente foi condenado pelos crimes de ameaça e
descumprimento de medida protetiva, a 5 meses e 14 dias de
detenção em regime semiaberto. A defesa pleiteava a detração
penal para considerar o tempo de prisão provisória na fixação do
regime inicial de cumprimento de pena.
3. O Tribunal de origem fundamentou o regime mais gravoso na
presença de circunstância judicial desfavorável (maus
antecedentes) e da reincidência, sendo que o tempo de prisão
provisória seria incapaz de modificar o regime de pena imposto.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante
faz jus a regime prisional mais bando, em virtude da detração
penal.
III. Razões de decidir
5. A detração penal não altera o regime inicial de cumprimento
da pena quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis e
reincidência, conforme precedentes do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A detração penal não altera o regime
inicial de cumprimento da pena quando há circunstâncias
judiciais desfavoráveis e reincidência, conforme precedentes do
STJ".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, § 2º; STJ, Súmula
182; STJ, Súmula 7.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 934.019/PR,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de ;16/12/2024
STJ, AgRg no HC 894.475/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida
Toledo, Sexta Turma, DJe de .21/6/2024
(AgRg no AREsp n. 2.433.480/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 20/5/2025

.)28/5/2025
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS
CORPUS. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. RECURSO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso ordinário interposto contra a decisão que julgou
extinto sem julgamento do mérito habeas corpus, mantendo o
regime fechado para início do cumprimento da pena, em razão
de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do
regime fechado, diante de circunstâncias judiciais desfavoráveis,
configura constrangimento ilegal, mesmo após detração penal e
considerando condições pessoais do recorrente.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF estabelece que o habeas
corpus não substitui recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. A fixação do regime fechado foi fundamentada na existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis, notadamente a
culpabilidade, justificando o regime mais gravoso.
5. A detração penal não altera o regime inicial de cumprimento
da pena quando há circunstâncias judiciais desfavoráveis e
reincidência, conforme precedentes citados.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "A fixação do regime fechado é justificada
pela existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, não
configurando constrangimento ilegal, mesmo após detração
penal".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 33; CPP, art. 387, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063, Rel. Min.
Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF,
AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j.
27.03.2020.
(RHC n. 208.881/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 10/3/2025

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE
USO RESTRITO. REINCIDÊNCIA. CONSULTA AO SÍTIO
ELETRÔNICO. DETRAÇÃO. REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Considerando o caráter manifestamente infringente, e em face
do princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os embargos
de declaração como agravo regimental.
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2. "A jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a
juntada de certidão cartorária como prova de maus
antecedentes ou reincidência, admitindo, inclusive, informações
extraídas do sítio eletrônico de Tribunal como evidência nesse
sentido" (AgRg no AREsp 549.303/ES, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).19/5/2015 29/5/2015
3. Mostra-se irrelevante a detração do período de prisão
cautelar, nos termos do art. 387, § 2º, do CPP, considerando
que o regime prisional mais gravoso foi estabelecido em virtude
dos antecedentes e da reincidência do réu. Precedentes.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.286.371/MG, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/4/2023 3/5/2023

Além disso, o pedido poderá ser realizado pelo Juiz das execuções,
com as consequências devidas.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESVALORADA NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. PLEITO DE APLICAÇÃO DA DETRAÇÃO PENAL.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na
fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a
primariedade, bem como a eventual existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis (art. 59 do diploma penal).
2. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas
instâncias ordinárias na primeira etapa da dosimetria, qual seja,
a natureza e a quantidade de droga apreendida, está justificada
a fixação de regime prisional mais gravoso do que aquele que o
quantum de pena atrairia.
3. O pedido de detração do período no qual a recorrente
permaneceu em prisão preventiva para fins de abrandamento do
regime inicial deve ser formulado perante o Juízo das execuções.
4. Agravo regimental desprovido.
(RCD no HC n. 921.916/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 11/12/2024

.)16/12/2024

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA TAL FIM. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.
RESIDÊNCIA MONITORADA PREVIAMENTE PELA AGÊNCIA
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DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA. APREENSÃO DE GRANDE
QUANTIDADE DE DROGA E PETRECHOS (BALANÇAS DE
PRECISÃO, FACAS COM RESQUÍCIO DE DROGAS E
PLÁSTICOS PARA EMBALAGEM). COMPETÊNCIA PARA A
DETRAÇÃO PENAL. JUÍZO DAS EXECUÇÕES. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, em
razão da inadequação da via eleita, e que não identificou
flagrante ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de
ofício.
2. O Tribunal de origem afastou a tese de violação de domicílio,
destacando que a entrada dos policiais foi franqueada pelos
próprios pacientes, após denúncia de tráfico de drogas
corroborada por monitoramento e evidências encontradas no
local.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal, e se há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão da ordem de ofício.
4. Outra questão é a validade da entrada dos policiais no
domicílio sem mandado judicial, com base em denúncia
anônima e autorização dos moradores em local previamente
monitorado pela polícia
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que
não se verifica no presente caso.
6. A entrada dos policiais no domicílio foi autorizada pelos
próprios moradores e a residência já era monitorada
previamente, o que afasta a alegação de violação de domicílio e
nulidade das provas obtidas.
7. A análise de eventual ilegalidade na detração penal é de
competência do Juízo da Execução Penal, não cabendo revisão
nesta instância.
IV. Dispositivo 8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 950.244/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0379963-3 HC 951.477 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008672620248260535  1500867262024826053503000219  20858742024

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL DE LIMA ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DE LIMA ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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